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PROCESSO Nº 70064896913 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

REQUERIDOS: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL E GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA 

MANIFESTAÇÃO FINAL

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Estadual n.º 14.433/2014. Dispõe sobre a extinção dos cargos de Investigador de Polícia e sobre o aproveitamento dos servidores no âmbito da Polícia Civil do Estado do Rio Grande do Sul. Reapreciação da questão fundo. Aproveitamento que atendeu aos parâmetros constitucionais, consistentes na similaridade de nível de escolaridade, de atribuições e de remuneração. Reestruturação convergente de carreiras que resguardou o primado do concurso público e, por consequência, o princípio da isonomia. Precedentes da Suprema Corte. PARECER PELA IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO.

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade, com pedido liminar, proposta pelo PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE SUL com o fito de que seja declarada a inconstitucionalidade da Lei Estadual n.º 14.433, de 09 de janeiro de 2014, do Estado do Rio Grande do Sul, que dispõe sobre a extinção dos cargos de Investigador de Polícia e sobre o aproveitamento dos servidores no âmbito da Polícia Civil do Estado do Rio Grande do Sul, e, também, por arrastamento, do Decreto n.º 52.176, de 18 de dezembro de 2014, por afronta aos artigos 5º, caput, e 37, inciso II, ambos da Carta Magna, e artigos 19, caput, e 20, caput, ambos da Constituição Estadual (fls. 02/15 e documentos das fls. 17/107).
A liminar pleiteada foi indeferida (fls. 110/112).

A Mesa da Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul não prestou informações (fl. 123), embora notificada (fl.114).

O Procurador-Geral do Estado ofereceu a defesa da norma impugnada, nos termos do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual, com base na presunção de constitucionalidade das leis, derivada da independência e harmonia entre os poderes (fl. 126).

O Governador do Estado do Rio Grande do Sul prestou informações às fls. 128/133. Sustentou que a lei impugnada encontra suporte na competência constitucional assegurada ao Chefe do Poder Executivo de reorganizar o quadro dos seus servidores públicos. Afirma que o aproveitamento efetivado se justifica, uma vez que as carreiras têm intrínseca conexão entre si, o que afasta eventual alegação de burla ao ingresso no serviço público por concurso público.
Vieram os autos com vista.

É o breve relatório. 

2. Inicialmente, cumpre registrar algumas considerações prefaciais ao exame do mérito da pretensão.

Consabido que, uma vez proposta, a ação direta de inconstitucionalidade não comporta desistência, devendo ter seu trâmite normal até o julgamento final, nos termos do artigo 5º da Lei n.º 9.868/1999
, vez que matéria de ordem pública, de natureza indisponível.
Contudo, partindo-se da premissa de que a mudança de entendimento não equivale à desistência, em sede de manifestação final, considerados os argumentos expendidos pelos requeridos e, em especial, o posicionamento sufragado pela atual Chefia da instituição, tem-se que a presente ação comporta julgamento de improcedência.

Explica-se.

A regra, para acesso aos cargos e empregos públicos, conforme expressamente preconizam os artigos 37, inciso II, da Constituição Federal, e o artigo 20, “caput”, da Carta Estadual, é a prévia aprovação em concurso público:
Art. 37 – A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e também ao seguinte:

(...).
II – a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão, declarado em lei de livre nomeação e exoneração;

Art. 20 – A investidura em cargo ou emprego público assim como a admissão de empregados na administração indireta e empresas subsidiárias dependerão de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, ressalvadas as nomeações para cargos de provimento em comissão, declarados em lei de livre nomeação e exoneração.

(...).

A Corte Suprema tem censurado a validade jurídico-constitucional de normas que autorizem, permitam ou viabilizem, independentemente de aprovação prévia em certame público, o ingresso originário no serviço público, ou ainda, que autorizem o provimento em cargos diversos daqueles para os quais o servidor tenha sido originariamente admitido, especialmente em homenagem ao princípio da isonomia.

Nessa linha, destacou o Ministro Celso de Mello, por ocasião do julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 1.350/RO, da qual foi Relator:

“(...) O concurso público representa garantia concretizadora do princípio da igualdade, que não tolera tratamentos discriminatórios nem legitima a concessão de privilégios. (...). A razão subjacente ao postulado do concurso público traduz-se na necessidade essencial de o Estado conferir efetividade ao princípio constitucional de que todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, vedando-se, desse modo, a prática inaceitável de o Poder Público conceder privilégios a alguns ou de dispensar tratamento discriminatório e arbitrário a outros” (STF, Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 1.350-5 Rondônia, julgada procedente, unânime, em 24/02/2005).

Da mesma forma, não se desconhece o entendimento do Pretório Excelso de que não há impedimento constitucional, havendo afinidade de atribuições e equivalência de vencimentos e requisitos de investidura, à transformação de cargo público, ultimando-se o aproveitamento com o propósito de racionalização das atividades da Administração Pública
, conquanto em relação ao cargo primitivo haja sido realizado regular concurso público. 

Não obstante, a doutrina e a jurisprudência fixaram alguns limites para definir a constitucionalidade, ou não, dessas transformações. 

Neste ponto, cumpre referir a posição adotada pelo Colendo Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento da ADI n.º 2713-1-DF, visando a impugnar parte da Medida Provisória n.º 43/2002, que estabeleceu a transformação dos cargos de carreira de Assistente Jurídico da AGU em cargos da Carreira da Advocacia-Geral da União, ocasião em que se firmou o entendimento de que o enquadramento dos cargos analisados não violava a previsão constitucional acerca da necessidade de concurso público para ingresso no serviço, uma vez que restou comprovada a identidade de atribuições entre as categorias, a compatibilidade de funções e a equivalência da remuneração. O dispositivo restou assim redigido:

“Diante do exposto, não configura ofensa ao princípio do concurso público, e sim a racionalização, no âmbito da AGU, do desempenho de seu papel constitucional, por meio da unificação de cargos pertencentes a carreiras de idênticas atribuições e de mesmo vencimento, julgo improcedente a presente ação direta de inconstitucionalidade”.

Consta do voto do Relator Ministro Octávio Gallotti, invocado pela Ministra Ellen Gracie por ocasião do julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade autuada sob o n.º 2.713:

“Julgo que não se deva levar, ao paroxismo, o princípio do concurso público para acesso aos cargos públicos, a ponto de que uma reestruturação convergente de carreiras similares venha a cobrar (em custos e descontinuidade) o preço da extinção de todos os antigos cargos, com a disponibilidade de cada um dos ocupantes seguida da abertura de processo seletivo, ou, então, do aproveitamento dos disponíveis, hipótese esta última que redundaria, na prática, justamente na situação que a propositura da ação visa a conjurar.”.

Maria Fernanda Pires de Carvalho Pereira e Tatiana Martins da Costa Camarão assim preconizam a respeito da transformação de cargos públicos
:

“Nesses casos, o que a jurisprudência tem apontado é a viabilidade de agrupar sob uma mesma denominação os cargos cujas atribuições, requisitos de qualificação, escolaridade, remuneração, habilitação profissional ou especialização exigidos para ingresso sejam idênticos ou essencialmente similares.

Em sendo assim, não há que se falar em preterição à exigência de agrupar sob uma mesma denominação cargos cujas atribuições, requisitos de qualificação, escolaridade, remuneração, habilitação profissional ou especialização exigidos para ingresso sejam idênticos ou essencialmente similares.

[...].

Entrementes, se a transformação implicar em alteração da remuneração e das atribuições, configura novo provimento, violando, pois, o instituo do concurso público”.

Na mesma linha, preleciona José dos Santos Carvalho Filho
:

“(...) A matéria relacionada a essa questão foi definitivamente assentada pelo STF na Súmula 685, que tem os seguintes dizeres: É inconstitucional toda modalidade de provimento que propicie ao servidor investir-se, sem prévia aprovação em concurso público destinado ao seu provimento, em cargo que não integra a carreira na qual anteriormente investido. Significa, pois, que é vedado admitir que o servidor ocupante de cargo de uma carreira seja transferido para cargo de carreira diversa sem que tenha sido aprovado no respectivo concurso, seja qual for a modalidade de provimento. Investidura desse tipo sem prévia aprovação em concurso público configura-se como ilegítima, gerando a necessidade de sua anulação pelo Judiciário ou pela própria Administração. (...)

Situação diversa, no entanto, é aquela em que nova carreira criada por lei recebe atribuições anteriormente conferidas a carreira diversa. Nesse caso, se os integrantes da carreira mais antiga ingressaram por meio de concurso público, nada impede que se lhes faculte optar pelos cargos da nova carreira. Aqui não estaria sendo vulnerado nem o princípio da aprovação em concurso público, nem o da exigência de concurso para primeira investidura, já que esta, na hipótese em foco, tem fisionomia distinta e particularidade própria.”

Nessa ordem de ideias, possível, sob o enfoque constitucional, a transformação dos cargos públicos, a qual se legitima quando os postos antigos e os novos possuem similaridade de nível de escolaridade, de atribuições e de remuneração.

Com tais aportes, e volvendo ao caso vertente, o aproveitamento dos servidores ocupantes do cargo, em extinção, de investigador de polícia estadual, nos cargos de escrivão e inspetor de polícia, levada a efeito pela Lei Estadual nº 14.433/2014 não ofende ao preceito do concurso público, configurando hipótese de transformação de cargo público, em prol da reorganização da carreira da Polícia Civil Estadual.
Tal conclusão exsurge do confronto dos pressupostos antes elencados, a seguir examinados. 
Primeiramente, importa destacar que o cargo de investigador de polícia já havia sido extinto desde 1997, por força da Lei Estadual nº 10.995/97
. 
Antes da sua extinção, o provimento do cargo de investigador de polícia exigia escolaridade nível médio, assim como os cargos de escrivão de polícia e inspetor de polícia. Em 1989, com o advento da Lei 8.835/1989, o legislador reforçou a escolaridade idêntica para Escrivães, Inspetores e Investigadores, verbis:
Art. 3° - São estabelecidos os seguintes requisitos de escolaridade e limites de idade para habilitação a concurso visando o provimento dos cargos iniciais das carreiras policiais:
I - Escolaridade:
a) Delegado de Polícia - Conclusão do Curso Superior de Ciências Jurídicas e Sociais; e
b)  Inspetor, Escrivão e Investigador de Polícia· Conclusão do 2° Grau. 

A graduação superior passou a ser exigida apenas a partir da edição da Lei Estadual n.º 10.728, de 23 de janeiro de 1996, de forma que a alteração da escolaridade se deu paralelamente à extinção do cargo de investigador de polícia pela Lei Estadual n.º 10.995/1997.
De outro banda, as atribuições previstas para o referido cargo, de acordo com a Lei n.º 5.858/1969 (fls. 56/57), são as seguintes:

CARREIRA: INVESTIGADOR DE POLÍCIA – 4 CLASSES
SÍNTESE DOS DEVERES: Auxiliar a execução de diligências e investigações policiais, prisões e detenções, executar intimações; colaborar na realização de serviços processuais e administrativas das Delegacias; dirigir veículos automotores; auxiliar os Inspetores e Escrivães na execução de seus misteres.

EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÕES; Auxiliar nos trabalhos burocráticos das Delegacias de Polícia, executando trabalhos de protocolo, arquivo, expedição de atestados, elaboração de mapas estatísticos; auxiliar a realização de serviços cartorários; colaborar na realização de diligência e investigações; execução de tarefas de vigilância preventiva e auxiliar na repressão de perturbação da ordem; dirigir veículos automotores, dispensando-lhes os devidos cuidados com abastecimento, limpeza e estado de conservação; realizar todos os serviços auxiliares e complementares aos misteres das repartições policiais, externos e internos, que forem determinados pelo Delegado de Polícia; executar outras tarefas correlatas.

A seu turno, as atribuições do cargo de Escrivão de Polícia e Inspetor de Polícia
, respectivamente, são: 

2.1. - Escrivão de Polícia - Síntese das atribuições: 

2.1.1. São atribuições do Escrivão de Polícia, entre outras previstas em Lei: escriturar ou orientar a escrituração dos livros cartorários de delegacias; lavrar e expedir certidões; lavrar autos de prisão, de apreensão, de restituição, de depósito, de acareação e de reconhecimento; lavrar termos de declarações, de ocorrência, de fianças, de compromisso e de representação; recolher fianças, nos termos da legislação; exarar boletins estatísticos; atualizar arquivos e bancos de dados; cumprir e fazer cumprir as determinações das autoridades policiais; participar de diligências externas, realizando prisões e intimações; portar arma de fogo de uso regulamentar; conduzir veículos oficiais; executar tarefas administrativas. 

2.2. - Inspetor de Polícia - Síntese das atribuições: 

2.2.1. São atribuições do Inspetor de Polícia, entre outras previstas em Lei: realizar diligências, operações, vigilâncias e atos investigatórios; efetuar prisões, buscas e apreensões; cumprir mandados; colaborar na execução de atividades procedimentais e administrativas; cumprir e fazer cumprir as determinações das autoridades policiais; manter atualizados os bancos de dados de interesse da investigação policial; elaborar relatórios de investigação; portar arma de fogo de uso regulamentar; conduzir veículos oficiais; executar tarefas administrativas.

Do cotejo do feixe de atribuições dos cargos destacados, constata-se que a descrição analítica das atribuições do cargo de investigador de polícia encontra-se perfeitamente abarcada na definição das atribuições dos cargos de escrivão de polícia e de inspetor de polícia, havendo intrínseca correlação das funções correlatas, que se comunicam entre si.
Outro aspecto que merece destaque é a remuneração dos cargos telados.

Neste particular, a análise da documentação acostada com a peça vestibular autoriza a conclusão de paridade remuneratória, na medida em que o aproveitamento, nos termos do artigo 3º da Lei Estadual n.º 14.433/2014, foi realizado de forma a entrelaçar as classes dos distintos cargos, objetivando que o reenquadramento se desse na classe em que a remuneração fosse correspondente à situação em que se encontrava o servidor público quando da transformação, não acarretando qualquer aumento significativo na remuneração dos ocupantes do cargo extinto.
Nesse contexto, possível afirmar que as alterações normativas relativas aos cargos públicos do quadro de pessoal da Polícia Civil do Estado do Rio Grande do Sul, trazidas pela guerreada Lei Estadual n.º 14.433/2014, constituem apenas a adequação dos cargos, com vistas à sua reestruturação convergente, em carreira única.
Referenda a argumentação aqui defendida o seguinte julgado da Corte Suprema: 

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. ART. 1º, CAPUT E § 1º DA LEI COMPLEMENTAR N. 372/2008 DO RIO GRANDE DO NORTE. 1. A reestruturação convergente de carreiras análogas não contraria o art. 37, inc. II, da Constituição da República. Logo, a Lei Complementar potiguar n. 372/2008, ao manter exatamente a mesma estrutura de cargos e atribuições, é constitucional. 2. A norma questionada autoriza a possibilidade de serem equiparadas as remunerações dos servidores auxiliares técnicos e assistentes em administração judiciária, aprovados em concurso público para o qual se exigiu diploma de nível médio, ao sistema remuneratório dos servidores aprovados em concurso para cargo de nível superior. 3. A alegação de que existiriam diferenças entre as atribuições não pode ser objeto de ação de controle concentrado, porque exigiria a avaliação, de fato, de quais assistentes ou auxiliares técnicos foram redistribuídos para funções diferenciadas. Precedentes. 4. Servidores que ocupam os mesmos cargos, com a mesma denominação e na mesma estrutura de carreira, devem ganhar igualmente (princípio da isonomia). 5. Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada improcedente.
(ADI 4303, Relator (a): Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em 05/02/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-166 DIVULG 27-08-2014 PUBLIC 28-08-2014) 

Pela clareza da argumentação, calha trazer à colação trecho do voto da Ministra Cármen Lúcia, quando do julgamento da supramencionada ação direta de inconstitucionalidade, cuja matéria é similar àquela retratada nos autos:

1. A reestruturação convergente de carreiras análogas não contraria o art. 37, inc. II, da Constituição da República. Logo, a Lei Complementar potiguar n. 372/2008, ao manter exatamente a mesma estrutura de cargos e atribuições, é constitucional.

2. A norma questionada autoriza a possibilidade de serem equiparadas as remunerações dos servidores auxiliares técnicos e assistentes em administração judiciária, aprovados em concurso público para o qual se exigiu diploma de nível médio, ao sistema remuneratório dos servidores aprovados em concurso para cargo de nível superior.

3. A alegação de que existiriam diferenças entre as atribuições não pode ser objeto de ação de controle concentrado, porque exigiria a avaliação, de fato, de quais assistentes ou auxiliares técnicos foram redistribuídos para funções diferenciadas. Precedentes.

4. Servidores que ocupam os mesmos cargos, com a mesma denominação e na mesma estrutura de carreira, devem ganhar igualmente (princípio da isonomia).

Assentadas tais premissas, entende-se que a Lei Estadual n.º 14.433, de 09 de janeiro de 2014, mostra-se em consonância com a ordem constitucional, na medida em que as alterações por ela trazidas, relativamente aos cargos públicos que integram a classe de agentes da Polícia Civil, contemplam o princípio da isonomia e não arranham o primado do acesso universal aos cargos públicos.

3. Pelo exposto, requer o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, revendo a posição inicial, seja julgado improcedente o pedido, nos termos anteriormente delineados.

Porto Alegre, 21 de julho de 2015.
PAULO EMILIO J. BARBOSA,
Procurador-Geral de Justiça, em exercício.

CN/SBB/ARG
� Art. 5º Proposta a ação direta, não se admitirá desistência.


� Nesse sentido são os julgados proferidos pelo Supremo Tribunal Federal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade autuadas sob o n.º 2713 e n.º 1591.


�PEREIRA, Maria Fernanda Pires de Carvalho; CAMARÃO, Tatiana Martins da Costa. Criação, alteração e extinção de cargo público. In: FORTINI, Cristiana (Org.). Servidor público: estudos em homenagem ao Professor Pedro Paulo de Almeida Dutra. Belo Horizonte: Fórum, 2009, pp. 287-304. 


� CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito administrativo. 21. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2009, pp. 598-599.


� A respeito, estatuiu o artigo 41, parágrafo 3º, da Constituição Federal:


Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o servidor estável ficará em disponibilidade, com remuneração proporcional ao tempo de serviço, até seu adequado aproveitamento em outro cargo.


� http://acadepol.pc.rs.gov.br/upload/1380313342_edital_001_2013_retificado.pdf
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